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NOTA EDITORIAL

O Olhares Plurais – Boletim Analítico do CNJ 
é uma coleção do Programa Justiça Plural, 
parceria entre o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
voltada à difusão de conhecimento, com 
análises concisas e acessíveis baseadas em 
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Todas as edições do Olhares Plurais 
estão disponíveis na página do Programa 
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1. Qual foi a experiência?  

Diálogos com as Juventudes é um projeto piloto que 
tem o objetivo de promover a aproximação e gerar 
trocas entre atores do Poder Judiciário e as juventu-
des em discussões sobre direitos humanos e acesso à 
Justiça. É realizado através de encontros presenciais 
em formato de oficinas conduzidas por magistradas 
e magistrados em escolas públicas de ensino médio 
em todo o país. Nos encontros são abordados temas 
como equidade étnico-racial, cidadania digital, justi-
ça climática e arte e cultura, sempre conectados aos 
Direitos Humanos e ao acesso à Justiça. 

A escolha do projeto de se referir às juventudes, no 
plural, reconhece a multiplicidade de experiências 
neste grupo, que são alcançadas por diferentes 
marcadores sociais, culturais, raciais, de gênero e 
territoriais. Essa compreensão é fundamental para 
uma iniciativa que não busca falar para jovens de 
forma homogeneizante, mas estabelecer um diá-
logo com as juventudes de modo horizontal e que 
reconheça suas potências criativas e políticas, suas 
vulnerabilidades específicas e suas diversas formas 
de estar no mundo. Assim, compreender as juven-
tudes em sua pluralidade é reconhecer que cada 
encontro é uma oportunidade de aprendizagem 
mútua, onde o conhecimento jurídico-institucional 
encontra a sabedoria das ruas, da educação popu-
lar, das redes sociais e das culturas periféricas.

Como ponto de partida, o projeto foi construído 
para superar o desafio da distância linguística en-
tre o Poder Judiciário e as juventudes. De um lado, 
temos profissionais que integram uma instituição 
que fala uma linguagem formal; de outro, temos 
jovens que se expressam através de linguagens 
múltiplas. O projeto contornou esse desafio auxi-
liando magistradas e magistrados por meio do for-
necimento de insumos para utilização de outras 
linguagens de forma acessível, empática e próxi-
ma às referências de jovens. Isso significou utilizar 
músicas, vídeos, dinâmicas lúdicas e abrir espaço 
genuíno para que  estudantes trouxessem seus 
próprios conhecimentos, referências culturais e 
formas de compreender o mundo. 

Esta edição do Boletim Olhares Plurais registra a 
experiência da execução do piloto no ano de 2025, 
que contou com a realização de 8 oficinas, com 
o envolvimento de 86 membros da magistratura 
e com a participação de mais de 760 jovens, nas 
cinco regiões do país. A partir deste registro estru-
turado, reafirma-se a relevância do projeto piloto 
e dos aprendizados, a fim de consolidar essa expe-
riência como um modelo replicável e instituciona-
lizado a ser difundido para os tribunais de justiça 
de todo o país.

O então presidente do CNJ e do STF em 2025, ministro Luís Roberto Barroso, participa do 
lançamento do projeto Diálogos com as Juventudes em Cuiabá
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CARTILHAS PARA JOVENS

A cartilha para jovens, de forma acessível e inte-
rativa, explica como funciona o Poder Judiciário 
e quais são os caminhos concretos de acesso 
à Justiça. Está organizada em seis cadernos 
temáticos que acompanham as oficinas: direi-
tos humanos, Estado e justiça; acesso à Justiça, 
enfrentamento da violência e redes de apoio; 
equidade e diversidade étnico-racial; justiça 
territorial e climática; arte, cultura e direitos hu-
manos; e cidadania digital. O material apresen-
ta atividades para estudo individual ou em gru-
po, trata dos temas atuais mencionados acima 
e traz um guia prático de serviços e canais de 
apoio. Essa cartilha funciona tanto como com-
plemento às oficinas presenciais quanto como 
ferramenta independente de educação em di-
reitos, ampliando o alcance da iniciativa para 
além dos espaços das escolas participantes.

CARTILHAS PARA MAGISTRATURA

A cartilha para magistratura, por sua vez, orien-
ta como planejar e conduzir oficinas com jo-
vens do ensino médio, oferecendo fundamen-
tos pedagógicos, metodologias participativas e 
propostas de atividades para qualificar o diálo-
go com estudantes. Alinha conteúdo temático 

a estratégias de comunicação que aproximam 
o Judiciário das juventudes e qualificam o aces-
so à Justiça, reunindo boas práticas de órgãos 
do Sistema de Justiça e indicando canais e pro-
cedimentos que podem ser ativados durante 
as ações com estudantes. Juntas, as duas car-
tilhas transformam a experiência piloto em um 
modelo documentado, transferível e escalável, 
permitindo que magistradas e magistrados em 
diferentes regiões possam replicar a iniciativa 
com qualidade e apropriação metodológica.

CURSO AUTOINSTRUCIONAL

O curso autoinstrucional, a ser disponibilizado 
em 2026, na plataforma da Escola Nacional do 
Judiciário (Enaju/CNJ), destina-se a integran-
tes do Poder Judiciário para a replicação da 
metodologia do Diálogos com as Juventudes. 
O curso contará com videoaulas, vídeo-entre-
vistas e materiais textuais orientativos, sendo: 
roteiro, metodologia, cartilhas para jovens e 
para magistratura e apresentações das ofi-
cinas, além de materiais complementares. O 
curso conclui a fase piloto do projeto e disponi-
biliza subsídios estruturados e didáticos para a 
aplicação da iniciativa por parte dos tribunais 
e conselhos brasileiros. 

CAMINHOS PARA REPLICAÇÃO DO PROJETO PILOTO

Acesse as  
Cartilhas para 
Jovens do Projeto 
Diálogos com as 
Juventudes

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/direitos-humanos/justica-plural/publicacoes/
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/direitos-humanos/justica-plural/publicacoes/
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/direitos-humanos/justica-plural/publicacoes/
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/direitos-humanos/justica-plural/publicacoes/
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2. Como aconteceu?  

O lançamento do projeto ocorreu no dia 18 de agosto 
de 2025 e mobilizou cerca de 400 estudantes de to-
das as turmas do ensino médio da escola Liceu Cuia-
bano na cidade de Cuiabá (MT). O evento contou com 
a presença de autoridades do Poder Judiciário e do 
Poder Executivo, incluindo o governador do estado 
do Mato Grosso, Mauro Mendes. Na ocasião, o então 
ministro Luís Roberto Barroso, à época presidente do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), compartilhou com as(os) jovens:

“ Há 50 anos, eu estava exatamente onde vocês 
estão: em uma escola pública, tentando adivi-
nhar o que a vida me reservaria. Não é preciso 
ter medo do futuro; asseguro que o melhor ain-
da está por vir” 
— Ministro Luís Roberto Barroso

Nesse mesmo intuito de escuta, incentivo e aposta 
no futuro, o projeto passou a se desdobrar. A primei-
ra edição aconteceu na região Centro-Oeste, na es-
cola de lançamento do projeto, e foi conduzida pela 
magistrada Jaqueline Cherulli, do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Mato Grosso (TJMT). Debateu-se 
a equidade étnico-racial, incluindo aspectos legais, 
como a Lei n. 14.611/2023 (igualdade salarial); a Lei 
n. 14.532/2023 (injúria racial como crime); o Estatuto 
da Criança e do Adolescente; e a Lei n. 14.811/2024 
(antibullying). A reflexão foi ampliada com a análise 
da música Negro Drama do grupo de rap Racionais 
MC’s e de um trecho do livro Quarto de Despejo, da 
escritora Carolina Maria de Jesus. A atividade abriu 
espaço para que estudantes elaborassem percep-
ções sobre o racismo no cotidiano escolar. 

“ O racismo às vezes é ‘hereditário’, passando de 
pai para filho pela convivência. Quando temos 
uma educação antirracista, é mais difícil que os 
jovens levem adiante esse tipo de pensamento” 
— Jovem participante da oficina em Cuiabá

Na região Nordeste, a segunda edição do projeto 
reuniu estudantes da rede pública de Sergipe no dia 
10 de outubro de 2025, no Arquivo Judiciário de Ara-
caju (SE). A atividade foi conduzida pela juíza Iracy 
Mangueira, coordenadora da Infância e da Juven-
tude do Tribunal de Justiça de Estado de Sergipe 
(TJSE). O encontro contou com a participação de jo-
vens provenientes dos projetos Educação Cidadã e 
Jovem Aprendiz, promovendo reflexões sobre cida-

dania digital, direitos humanos e o funcionamento 
do Sistema de Justiça. Entre os temas debatidos es-
tiveram o papel das leis, os direitos das mulheres, o 
racismo, o cyberbullying e a organização estudantil.

As discussões mobilizadas na oficina apareceram 
nas falas e produções de estudantes, como destaca 
um participante de 14 anos:

“ Temos dúvidas sobre homofobia, intolerância 
religiosa, bullying nas escolas, assédio contra 
as mulheres e várias coisas que são crimes, e 
a gente precisa aprender e compartilhar com 
quem não sabe ainda”
— Jovem participante da oficina em Aracaju

Dando seguimento às atividades no Sudeste, reali-
zou-se oficina em Vitória (ES), no dia 22 de outubro 
de 2025, na Escola Maria Ortiz, localizada na região 
central da cidade, e conduzida pelos juízes do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Espírito Santo (TJES), 
Edmilson Souza Santos e Leandro Cunha Bernardes 
da Silveira, idealizador do projeto de prevenção de 
atos infracionais no ambiente escolar, Escola Mais 
Legal. Nesta edição, definiu-se a equidade e a diver-
sidade étnico-racial como subtema.

“ Antes do acesso à Justiça, precisamos entender 
que é fundamental conhecer os nossos direitos. 
Isso acontece a partir do que estamos fazendo 
aqui, por meio da educação”
— Juiz Edmilson Santos

Ainda no Espírito Santo, realizou-se a quarta edição 
da oficina em Vila Velha, em 23 de outubro de 2025, 
na Escola Maura Abaurre, e foi conduzida pelos juí-
zes do TJES, Leandro Cunha Bernardes da Silveira 
e Fábio Gama. O subtema definido foi a cidadania 
digital, e a discussão inicial contou com um jogo in-
terativo, que favoreceu a maior participação de jo-
vens, que se mostraram encorajados e encorajadas 
a discutir o conceito de lei a partir de exemplos con-
cretos de seu cotidiano. 

O projeto chegou à região Norte do país, em Porto 
Velho (RO), com a quinta edição da oficina no Colé-
gio Estadual Murilo Braga, no dia 6 de novembro de 
2025, e foi conduzida pelas magistradas do Tribunal 
de Justiça do Estado de Rondônia (TJRO) e da Esco-
la da Magistratura de Rondônia (Emeron), Fabíola 
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Cristina Inocêncio e Úrsula Gonçalves Theodoro de 
Faria Souza. Para abordar o subtema da equidade 
étnico-racial, utilizou-se como referência uma fo-
tografia do projeto Amazônia Negra, da fotógrafa 
negra e moradora da cidade, Marcela Bonfim, o que 
contribuiu para uma mediação sensível e acolhedo-
ra. As magistradas também compartilharam suas 
próprias trajetórias de vida, fortalecendo a aproxi-
mação com as(os) estudantes.

Na sequência, em Ariquemes (RO), a sexta edição 
foi realizada na Escola Heitor Villa-Lobos, no dia 7 
de novembro de 2025, com a facilitação das juízas 
Ana Lúcia Mortari e Fani Angelina de Lima, ambas 
integrantes do TJRO e da Emeron. O subtema defi-
nido foi a cidadania digital, e a dinâmica foi amplia-
da com a introdução de imagens do meme cake 
or fake (bolo ou falso, em português), incluindo um 
conteúdo falso relacionado às terras indígenas na 
região, estimulando o debate sobre desinformação.

Chegando à região Sul, realizou-se a sétima edi-
ção em Porto Alegre (RS), no dia 24 de novembro 
de 2025, no Escola Municipal de Educação Básica 
Doutor Liberato Salzano Vieira da Cunha, conduzi-
da pelos juízes do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul (TJRS) e vinculados ao Juizado da 
Infância e Juventude, Charles Maciel Bittencourt e 
Marina Fernandes de Carvalho. O encontro propôs 

o tema do racismo ambien-
tal, articulando os subtemas 
de equidade étnico-racial e 
justiça climática à realidade 
local, com o uso de imagens 
do período pós-enchente 
que evidenciaram desigual-
dades no acesso à Justiça e 
a políticas públicas. A ativida-
de reforçou a importância de 
adequar linguagem e forma-
tos de diálogo para fortalecer 
a relação entre o Sistema de 
Justiça e as juventudes.

Encerrando o ciclo do piloto, 
em Gravataí (RS), a oitava ofi-
cina foi realizada no Colégio 
Nicolau Chiavaro Neto, no 
dia 25 de novembro de 2025, 
e facilitada pela magistrada 
do TJRS e vice-presidente 
cultural da Associação dos 

Juízes do Rio Grande do Sul (Ajuris), Samyra Rem-
zeti Bernardi. Samyra, idealizadora do Prêmio Ajuris 
de Redação nas Escolas, já havia visitado a escola 
no ano anterior para a premiação de um estudante 
vencedor da edição 2023. O tema definido foi cida-
dania digital, com foco em uma proposta da seção 
Mão na Massa da cartilha, que envolvia a análise de 
diferentes situações-problema, uma escolha que 
dialogava diretamente com as experiências e ques-
tionamentos de jovens durante a oficina. Sobre a 
atividade, a magistrada destacou:

“ O projeto aborda temas atuais. Para atravessá-
-los, falamos sobre direitos humanos, sobre a 
importância de ter informação sobre nossos di-
reitos e sobre acesso à Justiça” 
— Juíza Samyra Bernardi

As reflexões de estudantes refletiram o impacto da 
oficina no cotidiano e nas vivências pessoais, como 
relatou uma aluna:

“ Eu não sou tão interessada pela área do Direi-
to, mas foi muito bom saber mais sobre as leis 
e sobre os direitos que eu tenho como mulher e 
estudante. Posso levar isso para o trabalho, para 
os meus amigos, para os lugares que frequento”
— Jovem participante da oficina em Rio Grande 
do Sul

+760
estudantes
diretamente
mobilizados

O alcance das oficinas: municípios e jovens mobilizados 

 

 

 

Cuiabá (MT)

Vitória (ES)

Vila Velha (ES)

Gravataí (RS)

Porto Alegre (RS)

Porto Velho (RO)

Ariquemes (RO)
Aracaju (SE)

NORTE

109 estudantes

CENTRO-OESTE

400 estudantes

NORDESTE

40 estudantes

SUDESTE

103 estudantes
SUL

112 estudantes
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3. O que os dados revelam sobre a experiência?

servou-se uma participação mais intensa, com es-
tudantes compartilhando experiências pessoais de 
racismo e discriminação. A utilização de referên-
cias culturais próximas à realidade das(os) jovens 
facilitou essa identificação, como a música Negro 
Drama dos Racionais MC’s, em Cuiabá, e a foto-
grafia do projeto Amazônia Negra em Porto Velho. 
As(os) estudantes não apenas compreenderam 
conceitos jurídicos como racismo estrutural e in-
júria racial, mas conseguiram articulá-los com suas 
vivências cotidianas.

A cidadania digital também gerou alto engajamen-
to, particularmente entre jovens mais conectados 
às tecnologias e redes sociais. Em Vila Velha, a dinâ-
mica inicial com o jogo interativo criou um ambien-
te lúdico que favoreceu a participação. A introdução 
de atividades como o Laboratório de Desinforma-
ção (com imagens de cake or fake), em Ariquemes, 
estimulou o debate crítico sobre desinformação, co-
nectando-se diretamente às experiências de jovens 
nas redes sociais. A discussão sobre cyberbullying, 
assédio online e direitos digitais mobilizou questões 
que  estudantes vivenciam cotidianamente, tornan-
do o aprendizado significativo e aplicável.

A presença física de juízes e juízas nas oficinas pi-
loto, em um espaço cotidiano como a escola, hu-
manizou a instituição judiciária e abriu horizontes 
profissionais para as(os) jovens. Magistradas que 
compartilharam suas trajetórias de vida favorece-
ram a ampliação de perspectivas e possibilidades, 
particularmente para as meninas, ao demonstrar a 
viabilidade de inserção em carreiras historicamente 
dominadas por homens.

Essa representatividade foi especialmente relevan-
te em contextos em que integrantes da magistra-
tura já tinham alguma história prévia com a esco-
la ou comunidade. O caso de Gravataí é exemplar: 
a juíza Samyra Bernardi havia visitado a escola no 
ano anterior para a premiação de um estudante e 
retornou como facilitadora, reforçando uma relação 
de continuidade e confiança. Essa trajetória de rela-
cionamento prévio facilitou uma abertura maior de 
estudantes para o diálogo.

O projeto piloto revelou uma capacidade notável de 
mobilização em torno da proposta de diálogo en-
tre o Judiciário e as juventudes. O projeto realizou 
oito oficinas piloto distribuídas em cinco regiões do 
país, alcançando municípios com perfis socioeco-
nômicos e demográficos distintos. Essa distribuição 
territorial refletiu uma estratégia deliberada de ca-
pilaridade nacional, contemplando o Centro-Oeste, 
onde foi realizado o evento de lançamento que reu-
niu aproximadamente 400 estudantes; o Nordes-
te, com a participação de cerca de 40 estudantes; 
o Sudeste, com aproximadamente 103 estudantes; 
o Norte, com cerca de 109 estudantes; e o Sul com 
aproximadamente 112 estudantes.

Essa distribuição permitiu que o projeto dialogasse 
com realidades juvenis diversas e heterogêneas. As 
escolas selecionadas representaram contextos ins-
titucionais distintos, que vão desde instituições lo-
calizadas em capitais e regiões centrais, até escolas 
situadas em cidades diversas e regiões periféricas, 
com populações majoritariamente negras, como 
a EEEFM Maria Ortiz. Além disso, a inclusão de jo-
vens vinculadas(os) a programas específicos, como 
o Jovem Aprendiz e a Educação Cidadã, em Araca-
ju, ampliou ainda mais a diversidade dos perfis al-
cançados, incorporando adolescentes e jovens em 
situação de vulnerabilidade social.

A mobilização institucional foi igualmente expressi-
va. Cerca de 86 magistradas e magistrados estiveram 
envolvidos no projeto em diferentes momentos, re-
presentando os cinco tribunais de justiça das regiões 
participantes. Desses, 12 magistradas(os) receberam 
formação específica de 12 horas para a condução 
das oficinas, garantindo que os(as) facilitadores(as) 
tivessem, além do conhecimento jurídico, ferramen-
tas pedagógicas e sensibilidade para o trabalho com 
juventudes. Essa formação foi fundamental para a 
qualidade das interações, como evidenciado pela 
consistência nas avaliações positivas das oficinas.

Durante a realização das oficinas, a equidade étni-
co-racial emergiu como o tema de maior impac-
to emocional e reflexivo. Nas oficinas em que esse 
tema foi central (Cuiabá, Vitória e Porto Velho), ob-
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MOBILIZAÇÃO E ADESÃO 

106 
escolas 
de ensino médio da 

rede pública mapeadas

1 em cada 4 escolas 
convidadas quis participar,

 evidenciando demanda concreta por diálogo 
sobre justiça e direitos humanos

29
manifestaram interesse 

formal na iniciativa

ALCANCE E CAPILARIDADE TERRITORIAL

400
estudantes no 

evento de 
lançamento

+360
estudantes nas 
oficinas regionais

8 oficinas
piloto realizadas em 

8 municípios
com diferentes perfis 

socioeconômicos em todas 
as regiões brasileiras

 +760
estudantes 
diretamente 
mobilizados

ENGAJAMENTO DO JUDICIÁRIO 12 
capacitados

86 5 tribunais
de justiça em

5 regiões
do país, garantindo 

diversidade territorial 
e sociocultural 

144  horas
de formação especializada de 

facilitadoras e facilitadores das oficinas

magistradas e
magistrados mobilizados
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4. Quais são os aprendizados? 

A experiência piloto do Diálogos com as Juven-
tudes gerou aprendizados significativos que pos-
sibilitam ao Judiciário uma aproximação poten-
cialmente transformadora com esse público. O 
acompanhamento das 8 oficinas realizadas reafir-
mou a relevância da iniciativa para a sociedade bra-
sileira e para a inovação nas formas de atuação do 
Poder Judiciário junto aos mais variados públicos. 

O Diálogos com as Juventudes aposta na constru-
ção precoce de confiança, compreensão e cidada-
nia desde o ensino médio. Essa aproximação ali-
nha-se à visão do CNJ e do Programa Justiça Plural 
de democratizar o acesso à Justiça e transformá-
-la em política pública que reconhece e valoriza as 
juventudes como sujeitos de direitos. O engaja-
mento de um número expressivo de magistradas 
e magistrados em cinco regiões do país sinaliza o 
reconhecimento institucional dessa iniciativa.

As oficinas contribuíram para aproximar o Poder 
Judiciário das juventudes de forma concreta e 
sensível às realidades locais. Essa aproximação foi 
particularmente significativa porque ocorreu em 
linguagem acessível, em temas relevantes para 
suas vidas, e com magistradas(os) dispostas(os) a 
escutar genuinamente. Exemplos observados du-
rante as oficinas demonstram que a aproximação 

transcendeu a transmissão de informações jurídi-
cas e criou espaços de confiança e aprendizagem 
mútua. Jovens compartilharam experiências pes-
soais sensíveis, explicaram leis que afetam suas 
comunidades e se sentiram reconhecidos em suas 
vivências. A representatividade também foi funda-
mental: jovens meninas conheceram a trajetória 
de magistradas em posições de destaque, vendo 
a possibilidade concreta de construir carreiras em 
áreas historicamente associadas ao masculino.

A escolha de equidade étnico-racial como temá-
tica foi relevante em escolas com população pre-
dominantemente negra em processo de fortale-
cimento da identidade racial, gerando discussões 
intensas e participativas. Destaca-se que o uso de 
referências culturais negras (música, fotografia, 
poesia) não foi um detalhe estético, mas uma de-
cisão política que validou a cultura e a experiência 
de estudantes negras(os) presentes. A cidadania 
digital respondeu a preocupações reais de jovens 
sobre cyberbullying, privacidade e direitos na in-
ternet, temas que atravessam suas vivências coti-
dianas. A justiça climática e territorial conectou-se 
com realidades concretas, como em escolas afeta-
das por desastres ambientais. A utilização de ima-
gens locais (enchentes em Porto Alegre, desin-
formação sobre terras indígenas em Ariquemes) 

O projeto inova ao 
reconhecer que a 
aproximação com as 
juventudes deve ser 
preventiva e proativa, 
com deslocamento de 
integrantes do Judiciário 
até o território onde estes 
jovens se encontram, 
de modo a construir 
confiança e compreensão 
sobre direitos e  
justiça desde cedo

Estudantes de Porto Velho e Ariquemes participam do projeto Diálogos com as 
Juventudes em Rondônia
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conectou o aprendizado a realidades próximas, 
tornando o conhecimento jurídico menos abstrato 
e mais aplicável. Assim, o alinhamento prévio com 
as escolas permitiu customização temática que 
tornou as oficinas ainda mais relevantes para cada 
contexto específico. 

Apesar de ter alcançado juventudes com perfis di-
versos em termos territoriais, sociais e culturais, a 
adesão ao projeto veio principalmente de escolas 
com maior capacidade institucional, gestão enga-
jada e alinhamento com agendas de educação em 
direitos humanos. Também vale frisar que a reali-
dade socioeconômica das juventudes é uma limita-
ção importante a ser considerada em futuras repli-
cações do projeto, em perspectiva de expansão, de 
modo a garantir que o acesso à Justiça como políti-
ca pública alcance de forma equitativa todas as ex-
pressões das juventudes, particularmente aquelas 
em territórios e vivências mais marginalizadas.

Houve indícios significativos de mudança na per-
cepção das(os) estudantes sobre o Judiciário an-
tes e depois das oficinas. A rodada de avaliações 
realizada ao final de algumas oficinas revelou que 
jovens que chegavam com percepções distantes 
ou desconfiadas do Judiciário saíram com com-
preensão ampliada sobre o papel da instituição na 
proteção e defesa de direitos. A presença humani-
zada da magistratura contribuiu para desmistifi-
car a instituição. A confiança construída durante 
as oficinas permitiu que jovens compartilhassem 
vivências sensíveis e buscassem diálogo sobre te-
mas que afetam suas comunidades. 

A implementação piloto do projeto trouxe diver-
sos aprendizados. Os principais aprendizados me-
todológicos, institucionais e operacionais gerados 
pela experiência são os diversos direcionadores 
para futuras implementações. Quanto à metodo-
logia das oficinas, destaca-se a necessidade de 
apropriação dos aspectos dialógico e participativo 
por parte de quem irá conduzir os trabalhos, para 
a criação de espaços para trocas. A utilização das 
dinâmicas participativas foi estratégica, especial-
mente durante os momentos em que o grupo de-
monstrou cansaço e se fez necessário recalcular a 
condução. Deste modo, a participação e aprendi-

zagem foram significativamente potencializados 
e adaptados para cada realidade específica em 
que a metodologia foi aplicada. 

O Diálogos com as Juventudes representa uma 
ruptura com modelos convencionais que posicio-
nam a magistrada e o magistrado como autoridade 
punitiva ou como transmissor unidirecional de co-
nhecimento jurídico. O projeto propõe uma relação 
horizontal em que magistratura e jovens dialogam e 
aprendem mutuamente. A utilização de linguagem 
acessível, de dinâmicas participativas e criativas, de 
temas conectados à realidade de jovens, e de espa-
ços onde suas vozes são genuinamente ouvidas e os 
seus pontos de vista acolhidos possibilitou a cons-
trução de vínculos. O projeto também inova ao reco-
nhecer que a aproximação com as juventudes deve 
ser preventiva e proativa, com deslocamento de in-
tegrantes do Judiciário até o território onde estes jo-
vens se encontram, de modo a construir confiança 
e compreensão sobre direitos e justiça desde cedo. 

Finalmente, a experiência demonstra valor públi-
co significativo, mesmo considerando os limites de 
escala e tempo do piloto. Mais de 760 estudantes 
tiveram acesso a espaços de diálogo sobre direi-
tos e justiça. Essas(es) jovens ampliaram sua com-
preensão sobre o papel do Judiciário, sobre o ple-
no exercício dos seus direitos e sobre como as leis 
afetam suas vidas. O projeto possibilitou, ainda, a 
construção da confiança em uma instituição que 
muitas vezes é percebida como distante e coerci-
tiva. Viram em magistradas e magistrados pessoas 
que se importam com suas realidades e que estão 
dispostas a escutar. Para jovens negros, quilombo-
las e de outras identidades historicamente margi-
nalizadas, o reconhecimento de suas vivências e 
demandas específicas em espaços institucionais 
foi um ato de reconhecimento público. As(os) ma-
gistradas(os) que participaram também aprende-
ram com a experiência, ao conhecer as realidades 
das juventudes, suas demandas, seus conheci-
mentos e criatividade. Essa aprendizagem mútua 
é o fundamento do valor público: não é apenas so-
bre transmitir conhecimento jurídico, mas sobre 
construir uma relação diferente entre instituições 
públicas e cidadãs e cidadãos, baseada em respei-
to mútuo, reconhecimento e diálogo genuíno. 
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EDIÇÃO N.07

DIGITAL

Durante o projeto Diálogos  
com as Juventudes foi registrada 
uma imagem marcante: jovens 
vestindo as togas das magistradas.

A apropriação por jovens desse 
símbolo da Justiça nos inspira a 
transpor a distância que existe entre 
o Judiciário e as juventudes.

PORTO VELHO (RO), 06/11/25

ARIQUEMES (RO), 06/11/25

CUIABÁ (MT), 18/08/25

ARACAJU (SE), 01/10/25
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